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 Caso dos Autistas – Parte 1: Construindo a petição inicial
2° Semestre 2014 
Nome completo dos alunos: 
1. ________________________________________________

2. ________________________________________________
3. ________________________________________________
DATA: ___/____/____
Caso dos Autistas: Formulando a estratégia e o pedido inicial
Impulsionado pela denúncia de um pai de autista, o Ministério Público do Estado de São Paulo instaurou inquérito civil com intuito era verificar se o Estado de São Paulo disponibilizava tratamentos de saúde e educação adequados às necessidades dos portadores de autismo. 

Utilizando-se de elementos colhidos durante a investigação, o MP conceituou o autismo como “uma incapacidade complexa do desenvolvimento mental que tipicamente aparece durante os três primeiros anos de vida, é o resultado de um desarranjo neurológico que afeta o funcionamento do cérebro, sendo um dos mais graves distúrbios da comunicação humana”. Referências internacionais – utilizadas em razão da inexistência de dados da realidade brasileira – apontam por uma incidência do autismo de 4 a 5 em um universo de 10 mil nascidos, ou seja, em torno de 0,04% a 0,05% da população. 
Foram também consultados especialistas sobre a doença, que enfatizaram que o autista necessita de tratamento especializado nas áreas de comunicação (fonoaudiologia), aprendizado (pedagogia especializada), psicoterapia comportamental (psicologia), psicofarmacologia (psiquiatria infantil), capacitação motora (fisioterapia) e diagnóstico físico (neurologia). 

Evidências mostram que a intervenção desde cedo resulta em significativos progressos para crianças de pouca idade com autismo. Internacionalmente, várias “pré-escolas” modelo enfatizam diferentes componentes de programas, todos concordando na ênfase da rápida, apropriada e intensiva intervenção nos âmbitos da saúde e educacional especializada nas crianças. 
O uso de medicamentos também ocorre para tentar normalizar os processos básicos comprometidos. A utilização da denominada “medicação sintomática”, objetivando um maior controle do comportamento das crianças, encontra-se muito desenvolvida. 
Segundo entendimentos conceituados, o atendimento adequado passa pela denominada “residência terapêutica”, isto é, os profissionais devem acompanhar o dia a dia do autista em clínicas especializadas, sempre com o concurso de psicólogos, fonoaudiólogos, psicoterapeutas, pedagogos, musicoterapeutas, neurologistas entre outros. 


No entanto, mesmo que a família do autista tenha disponibilidade de pessoalmente prestar cuidados, o que quase nunca ocorre, tal não é suficiente porquanto o autista “tratado domesticamente” não lhe vê confiado o imprescindível tratamento especializado, que lhe possibilite melhorar gradativamente e, por exemplo, abrandar-lhe a violência a níveis mais suportáveis, enfim, propiciar uma melhor adequação do autista ao seu meio.

Durante as investigações, foram ouvidos pais e responsáveis por autistas, que foram uníssonos na constatação de que o Estado de São Paulo não proporcionava tratamento adequado aos autistas
. Segundo esses relatos, são poucas as instituições capazes de oferecer esses cuidados no Estado de São Paulo e a grande maioria dos autistas está nas APAES (Associação de Pais e Amigos de Excepcionais), que não os diferenciam dos demais pacientes com retardo mental.
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Fonte: Projeto Genoma do Autismo (Autism Genome Project)

Com base nas informações acima e nos documentos anexos, trace a estratégia para encaminhamento dessa problemática, supondo que o pai do autista fosse atendido pela Defensoria Pública do Estado da Bahia já dispondo dessas informações coletadas durante o inquérito civil instaurado pelo Ministério Público:

1. Qual seria a melhor estratégia para lidar com esse caso e por quê? Seria o ajuizamento de demandas individuais? O ajuizamento de uma ação civil pública? Ou as duas coisas? O grupo consegue pensar em outras estratégias? 
2. Supondo que a Defensoria decidisse ingressar com uma ação civil pública, qual seria o objeto da demanda? Quais seriam seus fundamentos jurídicos?

3. Para atingir o objetivo traçado, como seria formulado o pedido? 
Referências
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS AUTISTAS DA BAHIA: http://www.ama-ba.org.br/. 

MELLO, Ana Maria S. ROS DE; Andrade, Maria América; CHEN HO, Helena; SOUZA DIAS, Inês de.

Retratos do autismo no Brasil. AMA - Associação de Amigos do Autista. 1ª Ed. Brasília: Secretaria de Direitos Humanos, 2013. 
SECRETARIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS, “O Desenho de Sistemas de Resolução Alternativa para Conflitos de Interesse Público”, Projeto Pensando o Direito 2010. Disponível em 
Petição inicial Ministério Público do Estado de São Paulo – Processo nº 053.00.027139-2. 

“Cerca de 90% dos brasileiros com autismo não recebem diagnóstico”. Juliana Silveira para Universo Online (UOL), Caderno Infância. Edição de 02.04.2013.

Disponível em http://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2013/04/02/estima-se-que-90-dos-brasileiros-com-autismo-nao-tenham-sido-diagnosticados.htm 
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